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TRIBUNA 
DA CIDADE 

11~am — 
Por uma gestão 

democrática 

deriam desfigu-
rar esta propos-
ta que é o resul-
tado de um tra-
balho realizado 
pela Secretaria 
de Educação, 
Sindicato dos 
Professores e 
Auxiliares de 
Ensino com 

LÚCIA CARVALHO 

Depois de muitas lutas e mo-
bilização, conseguimos garantir, 
na década de 80, a participação da 
comunidade escolar, no processo 
democrático de escolha de direto-
res de Estabelecimentos de Ensino 
do Distrito Federal. No governo 
Roriz, houve um retrocesso em 
nossa política local e a comunida-
de escolar foi afastada do proces-
so, perdendo o direito conquista-
do, através de acordo coletivo, de 
eleger diretores através do voto. 

Inconformados com a decisão 
de um governador que defendia 
que os diretores de escolas deve-
riam ser indicados e que eleições 
diretas eram apenas "pressões de 
natureza corporativa", apresenta-
mos projeto de lei em 1991 na ten-
tativa de resgatar uma grande con-
quista. Segundo pesquisa de opi-
nião realizada em 1988 pelo Insti-
tuto DataFolha, 89% dos profes-
sores e 88% dos funcionários da 
Fundação Educacional do DF de-
sejavam que os diretores fossem 
eleitos pela comunidade. Outros 
dados da mesma pesquisa revela-
ram que 97% dos alunos de 1° 
grau, 96% dos de 2° grau e 71% 
dos pais dos alunos defendiam a 
proposta. 

Mesmo tendo sido vetado pe-
la então bancada rorizista, conse-
guimos reapresentar o projeto 
que, ao final de quatro anos, aca-
bou mutilado nas diversas comis-
sões da Casa, tendo hoje muitas 
modificações a serem feitas. 

Essas modificações já estão 
expressas no projeto que o gover- 
no enviou à Câmara, quarta-feira, 
e que será votado em breve. Esta- 
mos trabalhando no sentido de 
convencer a todos os deputados 
para que não sejam apresentadas 

emendas que, 
além de atrasa- 
rem o processo 
de votação, po- 

nosso acompa 
nhamento, fru-
to de centenas 
de debates e 

opiniões dos segmentos envolvi- 
dos diretamente com esse 
processo. 

Destacamos que o Projeto de 
Gestão Democrática não se resu-
me apenas em eleição de direto-
res, mas também na criação do 
Conselho Diretor, com caráter de-
liberativo, em cada unidade de en-
sino, com representação eleita e 
paritária dos segmentos da comu-
nidade escolar. 

A eleição direta para diretores 
está intimamente ligada à melho-
ria da qualidade de ensino. Pes-
quisa realizada pelo Ministério da 
Educação mostra que o rendimen-
to escolar é substancialmente 
maior nas cidades onde diretores 
são escolhidos pela comunidade. 

Tenho consciência de que a 
eleição por si só não democratiza 
uma escola, mas é um passo. Nes-
te momento precisamos refletir 
sobre quem eleger, porque e como 
elegermos, questinando sempre 
qual é o papel do diretor e do con-
selho numa comunidade escolar. 
O importante agora é elegermos 
representantes que apresentem 
programas direcionados à melho-
ria de todo o processo escolar, e 
não pessoas que tentem conquistar 
votos, com a velha forma de fazer 
política, através da doação de pre-
sentes ou qualquer outro tipo de 
aliciamento, deturpando, assim, o 
verdadeiro processo de gestão de-
mocrática que pretendemos 
construir. 

■ Lúcia Carvalho é líder do Governo 
na Câmara Legislativa 

"Eleição 
por si 
só não 
democratiza 
uma escola, 
mas é 
um passo" 


